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Aviso de contumácia n.º 578/2005 — AP. — A Dr.ª Cristina
Cardoso, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Vila Nova de Gaia, faz saber que no processo comum (tribunal
singular), n.º 3854/03.5TAVNG, pendente neste Tribunal contra o
arguido Raul Manuel Pinheiro Albuquerque, filho de José Poeta de
Albuquerque e de Ana Odete Pereira Pinheiro Albuquerque, natural
de Massarelos, Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido a 26 de
Janeiro de 1972, casado, com identificação fiscal n.º 192870335,
titular do bilhete de identidade n.º 10240362, com domicílio na Rua
de Sacadura Cabral, 51, 3.º, esquerdo, traseiras, Oliveira do Douro,
4430-000 Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusado da prática de
um crime de descaminho ou destruição de objectos colocados sob o
poder público, previsto e punido pelo artigo 355.º do Código Penal,
praticado em 9 de Outubro de 2000, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 15 de Outubro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração; a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

3 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Cristina Car-
doso. — O Oficial de Justiça, Simão Carlos V. Gradíssimo.

Aviso de contumácia n.º 579/2005 — AP. — A Dr.ª Cristina
Cardoso, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Vila Nova de Gaia, faz saber que no processo comum (tribunal
singular), n.º 1495/02.3TAVNG, pendente neste Tribunal contra o
arguido António Manuel Quaresma Santos, filho de Daniel Jorge dos
Santos e de Teresa de Jesus Vasconcelos Quaresma, natural de Arouca,
de nacionalidade portuguesa, nascido a 8 de Março de 1970, soltei-
ro, titular do bilhete de identidade n.º 10190893, com domicílio em
Outeiral, 4540-000 Arouca, por se encontrar acusado da prática de
um crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo
artigo 3.º, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, pra-
ticado em 4 de Dezembro de 2001, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 21 de Outubro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração; a proibi-
ção de obter certificado do registo criminal e bilhete de identidade,
bem como quaisquer documentos, certidões ou registos junto de au-
toridades públicas.

11 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Cristina Car-
doso. — A Oficial de Justiça, Elisa Maria Raposo Vara.

Aviso de contumácia n.º 580/2005 — AP. — A Dr.ª Cristina
Cardoso, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Vila Nova de Gaia, faz saber que no processo comum (tribunal
singular), n.º 949/02.6GBVNG, pendente neste Tribunal contra o
arguido Ângelo Oliveira Gonçalves, filho de António Oliveira Gon-
çalves e de Ana de Oliveira, natural de Grijó, Vila Nova de Gaia, de
nacionalidade portuguesa, nascido a 29 de Novembro de 1948, casa-
do, titular do bilhete de identidade n.º 5994200, com domicílio na
Rua de Rio da Costa, sem número, Pedroso, 4415-320 Vila Nova de
Gaia, por se encontrar acusado da prática de um crime de abuso de
confiança, previsto e punido pelos artigos 26.º e 205.º, n.º 1, do
Código Penal, praticado em Julho de 2002, foi o mesmo declarado
contumaz, em 21 de Outubro de 2004, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração; a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

15 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Cristina Cardo-
so. — O Oficial de Justiça, Simão Carlos V. Gradíssimo.

Aviso de contumácia n.º 581/2005 — AP. — A Dr.ª Cristina
Cardoso, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Vila Nova de Gaia, faz saber que no processo comum (tribunal
singular), n.º 103/01.4FAVNG, pendente neste Tribunal contra o
arguido Humberto Paulo Ramos Cabeças, filho de Rafael Guilherme
Gameira Cabeças e de Maria Cristina da Piedade Ramos, de naciona-
lidade portuguesa, nascido a 11 de Dezembro de 1977, solteiro, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 11739987, com domicílio na Praceta
de Amândio F. Pinto, 3, 4.º, esquerdo, 4710-000 Braga, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de outros crimes contra a
propriedade industrial, previsto e punido pelos artigos 23.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro, e 264.º, n.os 1,
alínea c), e 2, do Código da Propriedade Industrial, vigente à data
dos factos, actualmente da previsão do artigo 323.º do mesmo Códi-
go, praticado em 29 de Outubro de 2001, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração; a proibição de obter certifica-
do do registo criminal, bilhete de identidade e renovar a carta de
condução, bem como quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas.

16 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Cristina Car-
doso. — A Oficial de Justiça, Elisa Maria Raposo Vara.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 582/2005 — AP. — A Dr.ª Amélia
Carolina Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º 2307/02.3PAVNG, pendente neste Tribunal
contra o arguido Rui Jorge Teixeira Lopes, filho de Armando José
Lopes Teixeira e de Maria da Conceição Teixeira, de nacionalidade
portuguesa, nascido a 29 de Julho de 1970, separado de facto, titular
do bilhete de identidade n.º 99181703, com domicílio na Rua do Dr.
José Sampaio, 60, habitação 72, 4400-000 Vila Nova de Gaia, por
se encontrar acusado da prática de um crime de furto simples, pre-
visto e punido pelos artigos 26.º e 203.º, n.º 1, do Código Penal, foi
o mesmo declarado contumaz, em 26 de Outubro de 2004, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração, e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

9 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — A Oficial de Justiça, Maria Felismina C. Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 583/2005 — AP. — A Dr.ª Amélia
Carolina Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º1809/02.6TAVNG, pendente neste Tribunal
contra a arguida Albertina Gomes Cardoso Barbosa, filha de António
Gomes Cardoso e de Maria Delfina Gomes, natural de Almacave,
Lamego, de nacionalidade portuguesa, nascida a 29 de Março de 1976,
solteira, titular do bilhete de identidade n.º 11813499, com domicí-
lio na Urbanização Ortigosa, bloco 8, 1.º, direito, Almacave, 5100-
000 Lamego, por se encontrar acusada da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 23 de Março de 2002, foi a mesma declarada contumaz, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após
esta declaração, e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

10 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Amélia Caroli-
na Teixeira. — A Oficial de Justiça, Isabel Maria Gomes Almeida.


